
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.956 - SP 
(2018/0336690-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BRASKEM S/A 
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS  - SP208452 
   PAULO CAMARGO TEDESCO  - SP234916 
   ARMANDO BELLINI SCARPELLI E OUTRO(S) - SP256826 
   MAURI CAVALCANTE VIÉGAS JUNIOR  - SP375513 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA DE BENS MÓVEIS POR 
PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS (PRECATÓRIO). MERA 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Esta Corte, no REsp 1.337.790/PR, representativo da controvérsia, firmou 
entendimento, em sede de representativo de controvérsia, no sentido de que, 
em princípio, o executado deve oferecer bens à penhora conforme a ordem 
legal (artigos 9° e 11 da LEF) e, se houver motivo para afastá-la, é dele o 
ônus de comprovar tal fato, eis que é insuficiente a mera invocação genérica 
de ofensa a princípios constitucionais e da menor onerosidade (artigo 5°, 
XXXV e LV, da CF, artigo 620 do CPC/1973 e artigo 805 do CPC/2015). 
2. Não basta a mera invocação de ofensa ao princípio da menor onerosidade 
para fins de obstar a penhora no rosto dos autos na hipótese, de modo que, 
tendo a Corte a quo reconhecido que o crédito penhorado se afigura mais 
vantajoso em detrimento da constrição dos bens móveis e que não restou 
comprovada a violação ao princípio da menor onerosidade no caso em 
análise, não é possível a esta Corte infirmar tal conclusão, eis que tal 
providência demandaria reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da 
Súmula nº 7 desta Corte, o que impede o conhecimento do recurso especial, 
seja pela alínea "a" seja pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
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Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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